
Correio Braziliense  •  Brasília, quinta-feira, 17 de abril de 2025  •  Política  •  3

Brasília-DF               LUANA PATRIOLINO (INTERINA, COM EDUARDA ESPOSITO)
luanapatriolino.df@dabr.com.br

Alerta de 
tempestade 

Uma nova crise institucional pode 
estar a caminho. Não caiu nada bem 
entre embaixadores e fontes do Itamaraty 
a decisão do ministro Alexandre de 
Moraes, do Supremo Tribunal Federal 
(STF), de cobrar explicações do 
embaixador espanhol sobre a rejeição 
à extradição do foragido blogueiro 
bolsonarista Oswaldo Eustáquio 
Filho. Embaixadores ouvidos pela 
coluna consideram que o magistrado 
ultrapassou suas funções ao exigir 
informações e que, na verdade, caberia 
ao governo federal fazer a solicitação. 

Enquanto isso…

… A direita se aproveita para fazer 
barulho. Os deputados federais do 
Partido Novo apresentaram, ontem, um 
requerimento exigindo que o ministro das 
Relações Exteriores, Mauro Vieira, preste 
informações à Câmara sobre a situação 
das relações bilaterais entre o Brasil e a 
Espanha, após a tensão entre Moraes e 
o país europeu. O ministro suspendeu o 
processo de extradição contra um búlgaro 
— que está no Brasil — em resposta à 
rejeição à entrega de Oswaldo Eustáquio. 

CURTIDAS

P
rimeira mulher presi-
dente do Superior Tri-
bunal Militar (STM), 
Maria Elizabeth Rocha 

enfatizou que luta, sobretu-
do, pelo empoderamento fe-
minino. “Temos o direito de 
reivindicar aquilo que o Esta-
do Democrático nos oferece. 
Afinal de contas, a igualdade 
não pode estar só escrita na 
Constituição; ela tem que ser 
real, tem de ser material. E ela 
não é”, afirmou, em entrevista 
às jornalistas Mariana Niede-
rauer e Adriana Bernardes, no 
programa CB.Poder, parceria 
entre o Correio e a TV Brasília. 

Na posse, a senhora teve uma 
fala muito firme, em que 
disse ser feminista. Qual é a 
importância em ser a primeira 
mulher presidente do STM e 
trazer essa mensagem? 

O que eu quis mostrar para 
aqueles que me ouviam, e pa-
ra todos que ocupam cargos de 
poder, é que a minha pauta é, 
sobretudo, o empoderamento 
feminino. É inconcebível seres 
humanos serem hierarquizados 
socialmente em razão das suas 
orientações sexuais, do seu gê-
nero, da sua etnia, das suas esco-
lhas pessoais. Isso é inadmissível 
em uma sociedade democráti-
ca. Então, a minha mensagem 
foi no sentido de que a inclusão 
é uma pauta contemporânea, 
que tem de ser levada a sério e 
ser implementada por meio de 
políticas públicas. Não apenas 
falo isso para promovê-las, co-
mo também estou buscando dar 
o exemplo. Trouxe para a minha 
presidência pessoas neurodiver-
sas, pessoas de etnias variadas, 

pessoas de orientações sexuais 
diversas, pessoas trans.

Nesse primeiro mês à frente 
do STM, a senhora começou a 
implementação do Observatório 
da Equidade. Em que fase está e 
como vai atuar?

O observatório irá atuar no 
sentido de promover práticas 
por equidade e antidiscrimina-
tórias. Nesse primeiro mês, ti-
ve a oportunidade de receber 
vários coletivos de mulheres 
trans, negras, diversas em to-
dos os sentidos, para trazerem 
suas reivindicações e pautas fe-
mininas e feministas. Também 
tive a oportunidade de receber 
35 lideranças indígenas. Isso se 
deve ao fato de que a interface 
do Estado com as comunidades 
tradicionais sempre são as For-
ças Armadas. Então, é impor-
tante o diálogo, ouvir as reivin-
dicações dessas pessoas que são 
excluídas, invisibilizadas, que 
não têm voz, que praticamente 
não têm representação política, 
para poder ouvir suas dores e le-
var aos aparatos do Estado, para 
que possam ser absorvidas, e o 
Estado, aperfeiçoado. 

O que pode ser feito para mudar 
esse quadro?

Buscaremos levar às escolas 
e academias militares um letra-
mento racial e de gênero e, para 
além disso, buscar dialogar com 
espaços de poder. No dia 29, fa-
remos uma reunião no Superior 
Tribunal Militar com lideranças 
femininas da Câmara, para que 
possamos estar a par do que está 
sendo discutido no Parlamento 
e nos engajar nessa luta, porque 
já temos muitas ações deflagra-
das, muitos projetos de lei que es-
tão em tramitação. Se não temos, 

hoje, condições mais facilitadas 
de mudar a mentalidade de pes-
soas já formadas, com certeza te-
remos para fazer isso com jovens, 
cadetes e garotos de colégios mili-
tares, mostrando a eles que é im-
portante respeitar o outro. 

O presidente Lula indicou 
Verônica Sterman para ministra 
do STM. Qual a importância de 
ter mais uma mulher  
no colegiado?

Posso dizer, com muita ale-
gria, que a representação femini-
na no STM aumentou em 100%. 

Tenho usado a minha voz pa-
ra reivindicar maiores espaços 
das mulheres nas ocupações dos 
cargos de poder. Nós, mulhe-
res, quando o acesso é meritó-
rio, adentramos sem problema 
algum, sobretudo quando é o 
concurso de provas e títulos. As 
juízas de primeira instância são 
inúmeras, nós não precisamos 
reivindicar nada, porque elas são 
aprovadas. As dificuldades co-
meçam quando as indicações 
se tornam políticas: aí, os nos-
sos corredores são muito mais 
estreitos do que os dos nossos 

colegas homens. Não é aceitá-
vel, numa democracia, uma so-
ciedade homogênea. A hetero-
geneidade deve prevalecer. Nós, 
mulheres, de todos os matizes, 
de todas as orientações, de to-
das as etnias, temos o direito de 
reivindicar aquilo que o Estado 
Democrático nos oferece. Afinal 
de contas, a igualdade não pode 
estar só escrita na Constituição; 
ela tem que ser real, ela tem de 
ser material. E ela não é. 

Sobre os atentados de 8 de 
janeiro: qual vai ser o papel do 

STM nessa tentativa de golpe, no 
que diz respeito ao envolvimento 
de militares?

O STM, eventualmente, pode 
vir a julgar crimes militares co-
nexos, como nós já julgamos, por 
exemplo, uma ofensa nas redes 
sociais ao comandante do Exér-
cito, e como também podemos 
vir a julgar, se houver condena-
ções, os conselhos de justificação 
ou as representações de indigni-
dade para com o oficialato, a de-
pender da pena e do trânsito em 
julgado da decisão penal. São os 
chamados tribunais de honra.

No caso do ex-presidente Jair 
Bolsonaro, ele pode perder  
a patente? 

Qualquer militar, de Caxias 
a Bolsonaro, pode perder a pa-
tente, independentemente de 
ter cometido crime. Porque a 
incompatibilidade para com o 
oficialato não significa, neces-
sariamente, que o militar te-
nha cometido qualquer agra-
vo. Ele pode ser, por exemplo, 
incompatível, indisciplinado, 
impontual. Então, eu quero 
deixar bem claro que não há, 
ainda, qualquer tipo de pos-
sibilidade de previsão jurídi-
ca de que o presidente Bolso-
naro possa perder a patente e 
o posto. Primeiro, porque ele 
sequer foi julgado pelo Supre-
mo Tribunal Federal e, mesmo 
se ele for julgado, este tribu-
nal de honra pode vir a não ser 
instalado e, se vier, o plená-
rio do STM pode justificá-lo. 
Então, são muitas hipóteses, 
e não é possível afirmar que 
ele irá perder, efetivamente, 
o posto e a patente. 

*Estagiária sob a supervisão  
de Cida Barbosa
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“Igualdade tem de ser real, e não é”

Primeira mulher a comandar o Superior Tribunal Militar, a ministra enfatiza que sua principal pauta é o empoderamento 
feminino. Ela ressalta, também, que a inclusão “tem de ser levada a sério e ser implementada por meio de políticas públicas”

As dificuldades começam quando as indicações se tornam políticas:  
aí, os nossos corredores são muito mais estreitos do que os dos nossos 
colegas homens. Não é aceitável, numa democracia, uma sociedade 
homogênea. A heterogeneidade deve prevalecer”

O peso do ouro (sem perícia)

Causou estranheza entre peritos criminais da 
Polícia Federal o anúncio do Ministério Público 
Federal (MPF) de que vai recorrer da decisão da 
Justiça que absolveu um homem flagrado com 
quase 1kg de suposto ouro nas roupas íntimas, 
por falta de laudo pericial. O órgão alega que a 
confissão e os depoimentos policiais bastam para 
comprovar o crime. A Associação dos Peritos 
Criminais Federais (APCF) estuda entrar no caso 
como amicus curie, para reforçar que, sem perícia, 
não há elementos confiáveis para materializar um 
suposto crime — e o Código de Processo Penal é 
claro quanto a isso.

Divergências

Dentro do PL, há um deputado totalmente 
contra a anistia para os executores dos ataques de 
8 de janeiro de 2023. Trata-se de Antonio Carlos 
Rodrigues (SP), um dos fundadores da sigla. Ele 
afirmou que a proposta é “tão absurda” que pode, 
anistiar, por exemplo, a deputada Carla Zambelli 
(PL-SP), que perseguiu, armada, um homem às 
vésperas das eleições de 2022. “Qualquer um 
que declare ato político, com esse texto, pode ser 
anistiado”, disse à coluna.

Não é só na base

A lista com os políticos que aprovaram o 
requerimento de urgência do PL da Anistia segue 
causando desavença. O presidente do diretório 
municipal do PSDB em São Paulo, José Aníbal, 
demonstrou publicamente a insatisfação em 
relação aos tucanos que estão a favor do texto. 
O ex-senador pediu que os cinco integrantes do 
partido retirassem os nomes do requerimento de 
urgência do projeto na Câmara.  

Feriado prolongado

Mesmo que o feriado de Páscoa tenha 
começado apenas hoje na Câmara, o plenário 
está vazio desde segunda-feira. Com as votações 
semipresenciais, poucos apareceram na Casa nesta 
semana. Havia mais assessor parlamentar dando 
expediente no plenário do que deputados. Eram 
apenas oito durante a ordem do dia.

Missão internacional/ O 
ministro Dias Toffoli (foto), do STF; 
o procurador-geral da República, 
Paulo Gonet; e o advogado-geral 
da União, Jorge Messias, estiveram 
em Washington, para participar 
de um fórum da Organização dos 
Estados Americanos (OEA) sobre 
direito internacional, diplomacia e 
direitos humanos. 

Pelas crianças/ A senadora 
Damares Alves (Republicanos-
DF) encaminhou um ofício 
às plataformas TikTok e Kwai, 
cobrando esclarecimentos e 
medidas urgentes para proteger 
crianças e adolescentes dos 
perigos dos chamados “desafios 
virtuais”. A ação ocorre em meio 
à tragédia da menina Sarah, de 
8 anos, que morreu após inalar 
um desodorante aerossol, por 
influência das redes sociais. 

Proteção/ A deputada federal 
Erika Kokay (PT-DF) também 
tem medidas relacionadas ao 
tema para responsabilizar as 
plataformas e determinar a 
exclusão desse tipo de conteúdo. 
A congressista acredita que 
é necessária, também, uma 
política nacional a respeito  
do assunto. 

Rosinei Coutinho/STF


